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 Portaria n.º 1508/2007

de 26 de Novembro

Pela Portaria n.º 180/2006, de 22 de Fevereiro, foi 
criada a zona de caça municipal de Pinho e Vila Maior 
(processo n.º 4262 -DGRF), situada no município de 
São Pedro do Sul, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores e Pescadores de Vila Maior 
e Associação de Caçadores e Pescadores da Freguesia 
de Pinho.

A entidade titular requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º, 26.º e 

164.º, no n.º 2, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de São Pedro do Sul e 
Várzea, município de São Pedro do Sul, com a área de 
585 ha, ficando a mesma com a área total de 3075 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva sina-
lização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 15 de No-
vembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1509/2007
de 26 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a 
redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, limita o exercício da caça aos portadores de 
um conjunto de documentos em que se incluem as licenças 
de caça e define ainda que a atribuição da referida licença 
de caça está sujeita ao pagamento de taxa.

Com a presente portaria, para além de se definirem os 
tipos e validade das licenças de caça, introduz -se um novo 
mecanismo de requerimento e obtenção das licenças que 
ao utilizar, cumulativamente com os balcões da Direcção-
-Geral dos Recursos Florestais (DGRF), a extensa e bem 
distribuída rede do Multibanco, permite aos utentes um 
mais fácil e cómodo acesso ao licenciamento, garantindo 
ainda uma maior celeridade na prestação deste serviço, 
simplificando e actualizando desta forma um procedimento 
que dava já sinais de desajuste face ao actual contexto 
social.

Definem -se finalmente os montantes a pagar pela emis-
são de cada um dos tipos de licença de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 73.º e 159.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º
Tipo e validade das licenças

1 — As licenças de caça são dos tipos seguintes:

a) Licença de caça nacional;
b) Licença de caça regional;
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c) Licença de caça para não residentes em território 
nacional.

2 — As licenças referidas no número anterior são váli-
das por época venatória e autorizam o exercício da caça a 
todas as espécies cinegéticas:

a) Licença de caça nacional — em todo o território 
nacional;

b) Licença de caça regional — na região cinegética a 
que se refere;

c) Licença de caça para não residentes em território 
nacional — em todo o território nacional.

3 — As licenças de caça são válidas por uma época 
venatória.

2.º
Requerimento das licenças e prova da titularidade

1 — As licenças de caça referidas no número anterior 
podem ser requeridas e obtidas através da rede do Mul-
tibanco ou junto dos serviços da Direcção -Geral dos Re-
cursos Florestais (DGRF).

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior 
as licenças de caça para não residentes em território na-
cional, que apenas podem ser requeridas nos serviços 
da DGRF.

3 — As licenças de caça emitidas constam de um registo 
na DGRF e, complementarmente, do talão do Multibanco 
ou do recibo da DGRF, que devem acompanhar o caçador 
no exercício da caça.

4 — Nos documentos referidos no número anterior deve 
constar, designadamente:

a) A data de emissão;
b) O número da carta de caçador, quando não esteja 

legalmente dispensado da mesma;
c) O tipo de licença;
d) O montante cobrado.

5 — No caso de extravio de qualquer dos documentos 
a que se refere o n.º 3, pode ser pedido à DGRF a emissão 
de comprovativo da titularidade de licença, sendo o seu 
custo estipulado anualmente na tabela de bens e serviços 
da DGRF.

3.º
Taxas

Os montantes das taxas devidas em cada época vena-
tória pela emissão das licenças referidas no n.º 1 são os 
seguintes:

a) Licença de caça nacional — € 60;
b) Licença de caça regional — € 30;
c) Licença de caça para não residentes em território 

nacional — € 70.
4.º

Norma revogatória

É revogado o n.º 1.º da Portaria n.º 469/2001, de 9 de 
Maio.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 16 de No-
vembro de 2007. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 26/2007/M

Fundo Nacional de Integração Desportiva

Uma verdadeira integração desportiva de âmbito nacio-
nal, visando um desenvolvimento completo e harmonioso 
do País, pressupõe e exige que às competições de âmbito 
nacional tenham acesso os melhores atletas e as melhores 
equipas, qualquer que seja o ponto do território donde 
sejam oriundos.

Existem, contudo, factores alheios a essas razões que 
condicionam a aplicação daquele princípio elementar de 
justiça social e desportiva.

É o caso, por exemplo, da descontinuidade geográfica 
existente entre o continente e as Regiões Autónomas que, 
se por um lado resulta em benefício para o País, conferindo-
-lhe, desde logo, posição geoestratégica de inegável impor-
tância, por outro, e paradoxalmente, acarreta pesado ónus, 
também no campo desportivo, para o cabal intercâmbio e 
o pleno desenvolvimento do desporto, na medida em que 
o custo das deslocações dos atletas e equipas do continente 
para as Regiões Autónomas e dos atletas e equipas das Re-
giões Autónomas para o continente se traduz num entrave 
à livre competição e à desejável igualdade de condições 
para a participação desportiva.

A existência de descontinuidade geográfica cria, só por 
si, condicionantes específicas, pelo que é mister, através 
da via legislativa, instrumento por excelência adequado, 
que o factor humano corrija no máximo as penalizações 
que a natureza impôs.

A solidariedade nacional como imperativo constitu-
cional e a própria coesão económica e social, como valor 
superior da Europa, são princípios que impõem a tomada 
de medidas e soluções de fundo que dêem real eficácia ao 
indiscutível princípio de que a integração nacional também 
passa pelo desporto.

Acresce que a publicação da Lei n.º 1/90, de 13 de Ja-
neiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 19/96, 
de 25 de Junho, veio expressamente consagrar como prin-
cípio geral de acção do Estado, no desenvolvimento da 
política desportiva, a redução de assimetrias territoriais 
e a promoção da igualdade de oportunidades no acesso à 
prática desportiva.

Posteriormente, pela Lei n.º 30/2004, de 21 de Ju-
lho — Lei de Bases do Desporto, que revogou a Lei 
n.º 1/90, de 13 de Janeiro, consagrou -se no artigo 13.º 
o princípio da continuidade territorial, que consiste na 
necessidade de corrigir as desigualdades estruturais 
originadas pelo afastamento e pela insularidade e visa 
garantir a plena participação desportiva das populações 
das Regiões Autónomas, vinculando, designadamente, 
o Estado ao cumprimento das respectivas obrigações 
constitucionais.

Ocorre que esta lei foi revogada pela Lei n.º 5/2007, de 
16 de Janeiro — Lei de Bases da Actividade Física e do 
Desporto, consagrando no artigo 4.º os princípios da coe-
são e da continuidade territorial, em particular o n.º 2, que 
prevê que o princípio da continuidade territorial assenta na 
necessidade de corrigir os desequilíbrios originados pelo 
afastamento e pela insularidade, por forma a garantir a 




